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NOÇÕES DE DIREITO PENAL

 1 INFRAÇÃO PENAL: ELEMENTOS, ESPÉCIES. 

INFRAÇÃO PENAL
Elementos da Infração Penal
 
A infração penal ocorre quando uma pessoa pratica 

qualquer conduta descrita na lei e, através dessa conduta, 
ofende um bem jurídico de uma terceira pessoa.

Ou seja, as infrações penais constituem determinados 
comportamentos humanos proibidos por lei, sob a ameaça 
de uma pena.

Espécies de Infração Penal
 
A legislação brasileira, apresenta um sistema biparti-

do sobre as espécies de infração penal, uma vez que exis-
tem apenas duas espécies (crime = delito ≠ contravenção). 
Situação diferente ocorre com alguns países tais como a 
França e a Espanha que adotaram o sistema tripartido (cri-
me ≠ delito ≠ contravenção).

As duas espécies de infração penal são: o crime, con-
siderado o mesmo que delito, e a contravenção. Ilustre-se, 
porém que, apesar de existirem duas espécies, os conceitos 
são bem parecidos, diferenciando-se apenas na gravidade 
da conduta e no tipo (natureza) da sanção ou pena.

No que diz respeito à gravidade da conduta, os crimes 
e delitos se distinguem por serem infrações mais graves, 
enquanto que a contravenção refere-se às infrações menos 
graves.

Em relação ao tipo da sanção, a diferença tem origem 
no Art. 1º da Lei de Introdução ao Código Penal (Decreto-
-Lei 3.914/41).

 
Art. 1º - Considera-se crime a infração penal que a lei 

comina pena de reclusão ou de detenção, quer isolada-
mente, quer alternativa ou cumulativamente com a pena 
de multa; contravenção, a infração penal a que a lei comina, 
isoladamente, penas de prisão simples ou de multa, ou am-
bas. Alternativa ou cumulativamente.

Em razão dos crimes serem condutas mais graves, en-
tão eles são repelidos através da imposição de penas mais 
graves (reclusão ou detenção e/ou multa). 

As contravenções, todavia, por serem condutas menos 
graves, são sancionadas com penas menos graves (prisão 
simples e/ou multa).

A escolha se determinada infração penal será crime/
delito ou contravenção é puramente política, da mesma 
forma que o critério de escolha dos bens que devem ser 
protegidos pelo Direito Penal. Além disso, o que hoje é 
considerado crime pode vir, no futuro, a ser considerada 
infração e vice-versa. O exemplo disso aconteceu com a 
conduta de portar uma arma ilegalmente. Até 1997, tal 
conduta caracterizava uma mera contravenção, porém, 
com o advento da Lei 9.437/97, esta infração passou a ser 
considerada crime/delito.

Diferenças práticas entre crimes e contravenções
 
a) Tentativa: no crime/delito a tentativa é punível, en-

quanto que na contravenção, por força do Art. 4º do Decre-
to-Lei 3.688/41, a tentativa não é punível.

 
b) Extraterritorialidade: no crime/delito, nas situações 

do Art. 7º do Código Penal, a extraterritorialidade é aplica-
da, enquanto que nas contravenções a extraterritorialidade 
não é aplicada.

 
c) Tempo máximo de pena: no crime/delito, o tempo 

máximo de cumprimento de pena é de 30 anos, enquanto 
que nas contravenções, por serem menos graves, o tempo 
máximo de cumprimento de pena é de 5 anos.

 
d) Reincidência: de acordo com o Art. 7º do Decreto-

-Lei 3.688/41, é possível a reincidência nas contravenções. 
A reincidência ocorrerá após a prática de crime ou contra-
venção no Brasil e após a prática de crime no estrangeiro. 
Não há reincidência após a prática de contravenção no es-
trangeiro.

 
“Art. 7º Verifica-se a reincidência quando o agente pra-

tica uma contravenção depois de passar em julgado a sen-
tença que o tenha condenado, no Brasil ou no estrangeiro, 
por qualquer crime, ou, no Brasil, por motivo de contra-
venção.”

 
Semelhança no estudo dos crimes e contravenções.
 
Vimos que em termos práticos existem algumas dife-

renças entre crime e contravenção, porém, não podemos 
falar o mesmo sobre a essência dessas infrações. Tanto a 
contravenção como o crime, substancialmente, são fatos 
típicos, ilícitos e, para alguns, culpáveis.

Ou seja, possuem a mesma estrutura.
 
Crimes Hediondos
 
Diferente do que costuma se pensar no senso comum, 

juridicamente, crime hediondo não é o crime praticado 
com extrema violência e com requintes de crueldade e sem 
nenhum senso de compaixão ou misericórdia por parte de 
seus autores, mas sim um dos crimes expressamente pre-
vistos na Lei nº 8.072/90. Portanto, são crimes que o legis-
lador entendeu merecerem maior reprovação por parte do 
Estado.

Os crimes hediondos, do ponto de vista criminológico, 
são os crimes que estão no topo da pirâmide de desvalora-
ção criminal, devendo, portanto, ser entendidos como cri-
mes mais graves ou revoltantes, que causam maior aversão 
à coletividade.

Do ponto de vista semântico, o termo hediondo sig-
nifica ato profundamente repugnante, imundo, horrendo, 
sórdido, ou seja, um ato indiscutivelmente nojento, segun-
do os padrões da moral vigente.
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O crime hediondo é o crime que causa profunda e con-
sensual repugnância por ofender, de forma acentuadamen-
te grave, valores morais de indiscutível legitimidade, como 
o sentimento comum de piedade, de fraternidade, de so-
lidariedade e de respeito à dignidade da pessoa humana.

O conceito de crime hediondo repousa na ideia de que 
existem condutas que se revelam como a antítese extrema 
dos padrões éticos de comportamento social, de que seus 
autores são portadores de extremo grau de perversidade, 
periculosidade e em razão disso, merecem sempre o grau 
máximo de reprovação ética por parte da sociedade e do 
próprio sistema de controle.

Destarte, foi aprovada por unanimidade na Câmara dos 
Deputados um projeto de lei que restringe o benefício da 
progressão de regime para os presos condenados por cri-
mes hediondos. A lei 11.464/07 mudou a progressão de 
regime, no caso dos condenados aos crimes hediondos e 
equiparados, dar-se-á após o cumprimento de 2/5 (dois 
quintos) da pena, se o apenado for primário, e de 3/5 (três 
quintos), se reincidente. 

São considerados crimes hediondos:
 
1. Homicídio simples, quando em atividade típica de 

grupo de extermínio
(art. 121);
2. Homicídio qualificado
(art. 121, § 2o, I, II, III, IV e V);
3. Latrocínio
(art. 157, § 3o);
4. Extorsão qualificada pela morte
(art. 158, § 2o);
5. Extorsão mediante seqüestro simples e na forma 

qualificada
(art. 159, caput, e §§ 1o, 2o e 3o);
6. Estupro
(art. 213 e sua combinação com o art. 223, caput e pa-

rágrafo único);
7. Atentado violento ao pudor
(art. 214 e sua combinação com o art. 223, caput e pa-

rágrafo único);
8. Epidemia com resultado morte
(art. 267, § 1o);
9. Falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de 

produto destinado a fins terapêuticos ou medicinais
(art. 273, caput e § 1o, § 1o-A e § 1o B, redação dada 

pela Lei no 9.677/98);
10. Genocídio
(art.(s). 1o, 2o e 3o da Lei no 2.889/56, tentado ou con-

sumado).
 
Existem crimes que não são hediondos, todavia equi-

parados a esses e submetidos, portanto, ao mesmo trata-
mento penal mais severo reservado a esta espécie de delito:

 
1. Terrorismo;
2. Tortura e;
3. Tráfico ilícito de entorpecentes

Crimes de Menor Potencial Ofensivo – segundo Damá-
sio (1)

 
Vejamos a posição de Damásio de Jesus acerca dos cri-

mes de menor potencial ofensivo:

De acordo com a Lei dos Juizados Especiais Criminais 
(Lei n. 9.099/95), consideram-se infrações de menor poten-
cial ofensivo, sujeitando-os à sua competência, os crimes 
aos quais a lei comine pena máxima não superior a um ano 
(art. 61).

A Lei dita que :” Consideram-se infrações de menor 
potencial ofensivo, para os efeitos desta Lei, os crimes a 
que a lei comine pena máxima não superior a dois anos, 
ou multa”.

Assim, sejam da competência da Justiça Comum ou Fe-
deral, devem ser considerados delitos de menor potencial 
ofensivo aqueles aos quais a lei comine, no máximo, pena 
detentiva não superior a dois anos, ou multa; de manei-
ra que os Juizados Especiais Criminais da Justiça Comum 
passam a ter competência sobre todos os delitos a que a 
norma de sanção imponha, no máximo, pena detentiva não 
superior a dois anos (até dois anos) ou multa.

Ao não se adotar essa orientação, absurdos poderão 
ocorrer na prática, em prejuízo de princípios constitucio-
nais, como da igualdade e da proporcionalidade. 

De modo que o delito mais grave, por atingir um bem 
jurídico coletivo, seria absurdamente considerado de me-
nor potencial ofensivo; enquanto o outro, de menor lesi-
vidade objetiva, por afetar bem jurídico individual, teria a 
qualificação de crime de maior potencial ofensivo.

Princípios Penais

O Direito Penal moderno se assenta em determinados 
princípios fundamentais, próprios do Estado de Direito de-
mocrático, entre os quais sobreleva o da legalidade dos 
delitos e das penas, da reserva legal ou da intervenção le-
galizada, que tem base constitucional expressa. A sua dic-
ção legal tem sentido amplo: não há crime (infração penal), 
nem pena ou medida de segurança (sanção penal) sem 
prévia lei (stricto sensu).

Assim, o princípio da legalidade tem quatro funções 
fundamentais: 

a) Proibir a retroatividade da lei penal (nullum crimen 
nulla poena sine lege praevia);

b) Proibir a criação de crimes e penas pelo costume 
(nullum crimen nulla poena sine lege scripta);

c) Proibir o emprego da analogia para criar crimes, 
fundamentar ou agravar penas (nullum crimen nulla poena 
sine lege stricta);

d) Proibir incriminações vagas e indeterminadas 
(nullum crimen nulla poena sine lege certa);

Irretroatividade da lei penal
Consagra-se aqui o princípio da irretroatividade da lei 

penal, ressalvada a retroatividade favorável ao acusado. 
Fundamentam-se a regra geral nos princípios da reserva 
legal, da taxatividade e da segurança jurídica - princípio 
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do favor libertatis -, e a hipótese excepcional em razões de 
política criminal (justiça). Trata-se de restringir o arbítrio 
legislativo e judicial na elaboração e aplicação de lei retroa-
tiva prejudicial.

A regra constitucional (art. 5°, XL) é no sentido da ir-
retroatividade da lei penal; a exceção é a retroatividade, 
desde que seja para beneficiar o réu. Com essa vertente 
do princípio da legalidade tem-se a certeza de que nin-
guém será punido por um fato que, ao tempo da ação ou 
omissão, era tido como um indiferente penal, haja vista a 
inexistência de qualquer lei penal incriminando-o.

Taxatividade ou da determinação (nullum crimen 
sine lege scripta et stricta)

Diz respeito à técnica de elaboração da lei penal, que 
deve ser suficientemente clara e precisa na formulação do 
conteúdo do tipo legal e no estabelecimento da sanção 
para que exista real segurança jurídica. Tal assertiva cons-
titui postulado indeclinável do Estado de direito material 
- democrático e social.

O princípio da reserva legal implica a máxima determi-
nação e taxatividade dos tipos penais, impondo-se ao Po-
der Legislativo, na elaboração das leis, que redija tipo pe-
nais com a máxima precisão de seus elementos, bem como 
ao Judiciário que as interprete restritivamente, de modo a 
preservar a efetividade do princípio.

Princípio da culpabilidade
O princípio da culpabilidade possui três sentidos fun-

damentais:
•	 Culpabilidade como elemento integrante da teoria 

analítica do crime – a culpabilidade é a terceira caracterís-
tica ou elemento integrante do conceito analítico de crime, 
sendo estudada, sendo Welzel, após a análise do fato típico 
e da ilicitude, ou seja, após concluir que o agente praticou 
um injusto penal;

•	 Culpabilidade como princípio medidor da pena 
– uma vez concluído que o fato praticado pelo agente é 
típico, ilícito e culpável, podemos afirmar a existência da 
infração penal. Deverá o julgador, após condenar o agen-
te, encontrar a pena correspondente à infração praticada, 
tendo sua atenção voltada para a culpabilidade do agente 
como critério regulador;

•	 Culpabilidade como princípio impedidor da res-
ponsabilidade penal objetiva, ou seja, da responsabilida-
de penal sem culpa – o princípio da culpabilidade impõe a 
subjetividade da responsabilidade penal. Isso significa que 
a imputação subjetiva de um resultado sempre depende de 
dolo, ou quando previsto, de culpa, evitando a responsabi-
lização por caso fortuito ou força maior.

Princípio da exclusiva proteção dos bens jurídicos
O pensamento jurídico moderno reconhece que o 

escopo imediato e primordial do Direito Penal reside na 
proteção de bens jurídicos - essenciais ao individuo e à co-
munidade -, dentro do quadro axiológico constitucional ou 
decorrente da concepção de Estado de Direito democrático 
(teoria constitucional eclética).

Princípio da intervenção mínima (ou da subsidia-
riedade)

Estabelece que o Direito Penal só deve atuar na defesa 
dos bens jurídicos imprescindíveis à coexistência pacífica 
das pessoas e que não podem ser eficazmente protegidos 
de forma menos gravosa. Desse modo, a lei penal só de-
verá intervir quando for absolutamente necessário para a 
sobrevivência da comunidade, como ultima ratio.

O princípio da intervenção mínima é o responsável não 
só pelos bens de maior relevo que merecem a especial pro-
teção do Direito Penal, mas se presta, também, a fazer com 
que ocorra a chamada descriminalização. Se é com base 
neste princípio que os bens são selecionados para perma-
necer sob a tutela do Direito Penal, porque considerados 
como de maior importância, também será com fundamen-
to nele que o legislador, atento às mutações da socieda-
de, que com sua evolução deixa de dar importância a bens 
que, no passado, eram da maior relevância, fará retirar do 
ordenamento jurídico-penal certos tipos incriminadores.

Fragmentariedade
A função maior de proteção dos bens jurídicos atribuí-

da à lei penal não é absoluta. O que faz com que só devem 
eles ser defendidos penalmente frente a certas formas de 
agressão, consideradas socialmente intoleráveis. Isto quer 
dizer que apenas as ações ou omissões mais graves ende-
reçadas contra bens valiosos podem ser objeto de crimi-
nalização.

O caráter fragmentário do Direito Penal aparece sob 
uma tríplice forma nas atuais legislações penais: a) defen-
dendo o bem jurídico somente contra ataques de especial 
gravidade, exigindo determinadas intenções e tendências, 
excluindo a punibilidade da ação culposa em alguns casos 
etc; b) tipificando somente uma parte do que nos demais 
ramos do ordenamento jurídico se estima como antijurídi-
co; c) deixando, em princípio, sem castigo, as ações mera-
mente imorais, como a homossexualidade e a mentira.

Princípio da pessoalidade da pena (da responsabili-
dade pessoal ou da intranscendência da pena)

Impede-se a punição por fato alheio, vale dizer, só o 
autor da infração penal pode ser apenado (CF, art. 5°, XLV). 
Havendo falecimento do condenado, a pena que lhe fora 
infligida, mesmo que seja de natureza pecuniária, não po-
derá ser estendida a ninguém, tendo em vista seu caráter 
personalíssimo, quer dizer, somente o autor do delito é que 
pode submeter-se às sanções penais a ele aplicadas.

Todavia, se estivermos diante de uma responsabilidade 
não penal, como a obrigação de reparar o dano, nada im-
pede que, no caso de morte do condenado e tendo havido 
bens para transmitir aos seus sucessores, estes respondem 
até as forças da herança. A pena de multa, apesar de ser 
considerada agora dívida de valor, não deixou de ter cará-
ter penal e, por isso, continua obedecendo a este princípio.

Individualização da pena
A individualização da pena ocorre em três momentos:
a) Cominação – a primeira fase de individualização da 

pena se inicia com a seleção feita pelo legislador, quando 
escolhe para fazer parte do pequeno âmbito de abrangên-
cia do Direito Penal aquelas condutas, positivas ou nega-
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tivas, que atacam nossos bens mais importantes. Uma vez 
feita essa seleção, o legislador valora as condutas, comi-
nando-lhe penas de acordo com a importância do bem a 
ser tutelado.

b) Aplicação – tendo o julgador chegado à conclusão 
de que o fato praticado é típico, ilícito e culpável, dirá qual 
a infração praticada e começará, agora, a individualizar a 
pena a ele correspondente, observando as determinações 
contidas no art. 59 do Código Penal (método trifásico).c) 
Execução penal – a execução não pode igual para todos os 
presos, justamente porque as pessoas não são iguais, mas 
sumamente diferentes, e tampouco a execução pode ser 
homogênea durante todo período de seu cumprimento. 
Individualizar a pena, na execução consiste em dar a cada 
preso as oportunidades para lograr a sua reinserção social, 
posto que é pessoa, ser distinto.

Proporcionalidade da pena
Deve existir sempre uma medida de justo equilíbrio 

entre a gravidade do fato praticado e a sanção imposta. A 
pena deve ser proporcionada ou adequada à magnitude da 
lesão ao bem jurídico representada pelo delito e a medida 
de segurança à periculosidade criminal do agente.

O princípio da proporcionalidade rechaça, portanto, o 
estabelecimento de cominações legais (proporcionalidade 
em abstrato) e a imposição de penas (proporcionalidade 
em concreto) que careçam de relação valorativa com o 
fato cometido considerado em seu significado global. Tem 
assim duplo destinatário: o poder legislativo (que tem de 
estabelecer penas proporcionadas, em abstrato,à gravida-
de do delito) e o juiz (as penas que os juizes impõem ao 
autor do delito tem de ser proporcionais à sua concreta 
gravidade).

Princípio da humanidade (ou da limitação das pe-
nas)

Em um Estado de Direito democrático veda-se a cria-
ção, a aplicação ou a execução de pena, bem como de qual-
quer outra medida que atentar contra a dignidade huma-
na. Apresenta-se como uma diretriz garantidora de ordem 
material e restritiva da lei penal, verdadeira salvaguarda da 
dignidade pessoal, relaciona-se de forma estreita com os 
princípios da culpabilidade e da igualdade.

Está previsto no art. 5°, XLVII, que proíbe as seguintes 
penas: a) de morte, salvo em caso de guerra declarada; b) 
de caráter perpétuo; c) de trabalhos forçados; d) de bani-
mento; e) cruéis. “Um Estado que mata, que tortura, que 
humilha o cidadão não só perde qualquer legitimidade, se-
não que contradiz sua razão de ser, colocando-se ao nível 
dos mesmos delinqüentes” (Ferrajoli).

Princípio da adequação social
Apesar de uma conduta se subsumir ao modelo legal 

não será tida como típica se for socialmente adequada ou 
reconhecida, isto é, se estiver de acordo da ordem social 
da vida historicamente condicionada. Outro aspecto é o 
de conformidade ao Direito, que prevê uma concordância 
com determinações jurídicas de comportamentos já esta-
belecidos.

O princípio da adequação social possui dupla função. 
Uma delas é a de restringir o âmbito de abrangência do 
tipo penal, limitando a sua interpretação, e dele excluindo 
as condutas consideradas socialmente adequadas e aceitas 
pela sociedade. A segunda função é dirigida ao legislador 
em duas vertentes. A primeira delas o orienta quando da 
seleção das condutas que deseja proibir ou impor, com a 
finalidade de proteger os bens considerados mais impor-
tantes. Se a conduta que está na mira do legislador for con-
siderada socialmente adequada, não poderá ele reprimi-la 
valendo-se do Direito Penal. A segunda vertente destina-se 
a fazer com que o legislador repense os tipos penais e reti-
re do ordenamento jurídico a proteção sobre aqueles bens 
cujas condutas já se adaptaram perfeitamente à evolução 
da sociedade.

Princípio da insignificância (ou da bagatela)
Relacionado o axioma minima non cura praeter, en-

quanto manifestação contrária ao uso excessivo da sanção 
penal, postula que devem ser tidas como atípicas as ações 
ou omissões que afetam muito infimamente a um bem ju-
rídico-penal. A irrelevante lesão do bem jurídico protegido 
não justifica a imposição de uma pena, devendo-se excluir 
a tipicidade em caso de danos de pouca importância.

“A insignificância da afetação [do bem jurídico] exclui 
a tipicidade, mas só pode ser estabelecida através da con-
sideração conglobada da norma: toda ordem normativa 
persegue uma finalidade, tem um sentido, que é a garantia 
jurídica para possibilitar uma coexistência que evite a guer-
ra civil (a guerra de todos contra todos). A insignificância 
só pode surgir à luz da finalidade geral que dá sentido à 
ordem normativa, e, portanto, à norma em particular, e que 
nos indica que essas hipóteses estão excluídas de seu âm-
bito de proibição, o que não pode ser estabelecido à luz de 
sua consideração isolada”. (Zaffaroni e Pierangeli)

Princípio da lesividade
Os princípios da intervenção mínima e da lesividade 

são como duas faces da mesma moeda. Se, de um lado, 
a intervenção mínima somente permite a interferência do 
Direito Penal quando estivermos diante de ataques a bens 
jurídicos importantes, o princípio da lesividade nos esclare-
cerá, limitando ainda mais o poder do legislador, quais são 
as condutas que deverão ser incriminadas pela lei penal. Na 
verdade, nos esclarecerá sobre quais são as condutas que 
não poderão sofrer os rigores da lei penal.

O mencionado princípio proíbe a incriminação de: a) 
uma atitude interna (pensamentos ou sentimentos pes-
soais); b) uma conduta que não exceda o âmbito do próprio 
autor (condutas não lesivas a bens de terceiros); c) simples 
estados ou condições existenciais (aquilo que se é, não o 
que se fez); d) condutas desviadas (reprovadas moralmente 
pela sociedade) que não afetem qualquer bem jurídico.

Princípio da extra-atividade da lei penal
A lei penal, mesmo depois de revogada, pode conti-

nuar a regular fatos ocorridos durante a vigência ou retroa-
gir para alcançar aqueles que aconteceram anteriormente 
à sua entrada em vigor. Essa possibilidade que é dada á lei 
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penal de se movimentar no tempo é chamada de extra-
-atividade. A regra geral é a da irretroatividade in pejus; a 
exceção é a retroatividade in melius.

Princípio da territorialidade
O CP determina a aplicação da lei brasileira, sem pre-

juízo de convenções, tratados e regras de direito interna-
cional, ao crime cometido no território nacional. O Brasil 
não adotou uma teoria absoluta da territorialidade, mas 
sim uma teoria conhecida como temperada, haja vista que 
o Estado, mesmo sendo soberano, em determinadas situa-
ções, pode abrir mão da aplicação de sua legislação, em 
virtude de convenções, tratados e regras de direito inter-
nacional.

Princípio da extraterritorialidade
Ao contrário do princípio da territorialidade, cuja regra 

geral é a aplicação da lei brasileira àqueles que pratica-
rem infrações dentro do território nacional, incluídos aqui 
os casos considerados fictamente como sua extensão, o 
princípio da extraterritorialidade se preocupa com a apli-
cação da lei brasileira além de nossas fronteiras, em países 
estrangeiros.

Princípio da mera legalidade ou da lata legalidade
Exige a lei como condição necessária da pena e do 

delito. A lei é condicionante. A simples legalidade da for-
ma e da fonte é condição da vigência ou da existência das 
normas que prevêem penas e delitos, qualquer que seja 
seu conteúdo. O princípio convencionalista da mera lega-
lidade é norma dirigida aos juízes, aos quais prescreve que 
considera delito qualquer fenômeno livremente qualificado 
como tal na lei.

Princípio da legalidade estrita
Exige todas as demais garantias como condições ne-

cessárias da legalidade penal. A lei é condicionada. A lega-
lidade estrita ou taxatividade dos conteúdos resulta de sua 
conformidade com as demais garantias e, por hipótese de 
hierarquia constitucional, é condição de validade ou legiti-
midade das leis vigentes.

O pressuposto necessário da verificabilidade ou da 
falseabilidade jurídica é que as definições legais que es-
tabeleçam as conotações das figuras abstratas de delito e, 
mais em geral, dos conceitos penais sejam suficientemente 
precisas para permitir, no âmbito de aplicação da lei, a de-
notação jurídica (ou qualificação, classificação ou subsun-
ção judicial) de fatos empíricos exatamente determinados.

Princípio da necessidade ou da economia do Direito 
Penal

Nulla lex (poenalis) sine necessitate. Justamente por-
que a intervenção punitiva é a técnica de controle social 
mais gravosamente lesiva da dignidade e da dignidade dos 
cidadãos , o princípio da necessidade exige que se recor-
ra a ela apenas como remédio extremo. Se o Direito Penal 
responde somente ao objetivo de tutelar os cidadãos e mi-
nimizar a violência, as únicas proibições penais justificadas 
por sua “absoluta necessidade” são, por sua vez, as proibi-
ções mínimas necessárias.

Princípio da lesividade ou da ofensividade do evento
Nulla necessitas sine injuria. A lei penal tem o dever de 

prevenir os mais altos custos individuais representados pe-
los efeitos lesivos das ações reprováveis e somente eles po-
dem justificar o custo das penas e das proibições. O prin-
cípio axiológico da separação entre direito e moral veta, 
por sua vez, a proibição de condutas meramente imorais 
ou de estados de ânimo pervertidos, hostis, ou, inclusive, 
perigosos.

Princípio da materialidade ou da exterioridade da 
ação

Nulla injuria sine actione. Nenhum dano, por mais gra-
ve que seja, pode-se estimar penalmente relevante, senão 
como efeito de uma ação. Em conseqüência, os delitos, 
como pressupostos da pena não podem consistir em ati-
tudes ou estados de ânimo interiores, nem sequer, gene-
ricamente, em fatos, senão que devem se concretizar em 
ações humanas – materiais, físicas ou externas, quer dizer, 
empiricamente observáveis – passíveis de serem descritas, 
enquanto tais, pelas leis penais.

Princípio da culpabilidade ou da responsabilidade 
pessoal

Nulla actio sine culpa.

Princípio de utilidade
As proibições não devem só ser dirigidas à tutela de 

bens jurídicos como, também, devem ser idôneas. Obriga 
a considerar injustificada toda proibição da qual, previsi-
velmente, não derive a desejada eficácia intimidatória, em 
razão dos profundos motivos – individuais, econômicos e 
sociais – de sua violação; e isso à margem do que se pense 
sobre a moralidade e, inclusive, sobre a lesividade da ação 
proibida.

 Princípio axiológico de separação entre direito e 
moral

A valorização da interiorização da moral e da autono-
mia da consciência é traço distintivo da ética laica moder-
na, a reivindicação da absoluta licitude jurídica dos atos 
internos e, mais ainda, de um direito natural à imoralidade 
é o princípio mais autenticamente revolucionário do libe-
ralismo moderno.

Teoria da Norma Penal

Norma Penal é a limitação do poder  punitivo do Es-
tado pela legislação  do conduta incriminada (preceito ou 
preceito primário) e a cominação  da respectiva pena (san-
ção ou preceito secundário);

Teoria da Norma :A norma cria o ilícito, já a regra (lei) 
cria o delito;

Dessa forma a conduta criminosa viola a norma, ao 
praticar o delito, criação da lei penal.
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2 SUJEITO ATIVO E SUJEITO PASSIVO DA 
INFRAÇÃO PENAL. 

SUJEITO ATIVO 
Sujeito Ativo ou agente: é aquele que ofende o bem 

jurídico protegido por lei. Em regra só o ser humano maior 
de 18 anos pode ser sujeito ativo de uma infração penal. 
A exceção acontece nos crimes contra o meio ambiente 
onde existe a possibilidade da pessoa jurídica ser sujeito 
ativo, conforme preconiza o Art. 225, § 3º da Constituição 
Federal.

 
Art. 225 [...].
§ 3º - As condutas e atividades consideradas lesivas 

ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas 
físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, 
independentemente da obrigação de reparar os danos 
causados.

 
SUJEITO PASSIVO
O Sujeito Passivo pode ser de dois tipos. O sujeito pas-

sivo formal é sempre o Estado, pois tanto ele como a socie-
dade são prejudicados quando as leis são desobedecidas. 
O sujeito passivo material é o titular do bem jurídico ofen-
dido e pode ser tanto pessoa física como pessoa jurídica.

 
*É possível que o Estado seja ao mesmo tempo sujeito 

passivo formal e sujeito passivo material. Como exemplo, 
podemos citar o furto de um computador de uma reparti-
ção pública.

 
* Princípio da Lesividade: uma pessoa não pode ser, 

ao mesmo tempo, sujeito ativo e sujeito passivo de uma 
infração penal.

O princípio da lesividade diz que, para haver uma in-
fração penal, a lesão deve ocorrer a um bem jurídico de 
alguém diferente do seu causador, ou seja, a ofensa deva 
extrapolar o âmbito da pessoa que a causou.

Dessa forma, se uma pessoa dá vários socos em seu 
próprio rosto (autolesão), não há crime de lesão corporal 
(Art. 129 do CP), pois não foi ofendido o bem jurídico de 
uma terceira pessoa.

Entretanto, a autolesão pode caracterizar o crime de 
fraude para recebimento de seguro (Art. 171, § 2o, V do CP) 
ou criação de incapacidade para se furtar ao serviço militar 
(Art. 184 do CPM).

3 TIPICIDADE, ILICITUDE, CULPABILIDADE, 
PUNIBILIDADE. 

Tipicidade
A Tipicidade é a relação de enquadramento entre o 

fato delituoso (concreto) e o modelo (abstrato) contido na 
lei penal. É preciso que todos os elementos presentes no 
tipo se reproduzam na situação de fato

Assim, o Fato Típico é denominado como o comporta-
mento humano que se molda perfeitamente aos elementos 
constantes do modelo previsto na lei penal. 

A primeira característica do crime é ser um fato típico, 
descrito, como tal, numa lei penal. Um acontecimento da 
vida que corresponde exatamente a um modelo de fato 
contido numa norma penal incriminadora, a um tipo.

Para que o operador do Direito possa chegar à con-
clusão de que determinado acontecimento da vida é um 
fato típico, deve debruçar-se sobre ele e, analisando-o, de-
compô-lo em suas faces mais simples, para verificar, com 
certeza absoluta, se entre o fato e o tipo existe relação de 
adequação exata, fiel, perfeita, completa, total e absoluta. 
Essa relação é a tipicidade.

Para que determinado fato da vida seja considerado 
típico, é preciso que todos os seus componentes, todos os 
seus elementos estruturais sejam, igualmente, típicos.

Os elementos de um fato típico são a conduta humana, 
a consequência dessa conduta se ela a produzir (o resulta-
do), a relação de causa e efeito entre aquela e esta (nexo 
causal) e, por fim, a tipicidade.

Conduta
Considera-se conduta a ação ou omissão humana 

consciente e voluntária dirigida a uma finalidade. A condu-
ta compreende duas formas: o agir e o omitir-se.

Resultado
A expressão resultado tem natureza equívoca, já que 

possui dois significados distintos em matéria penal. Pode 
se falar, assim, em resultado material ou naturalístico e em 
resultado jurídico ou normativo.

O resultado naturalístico ou material consiste na modi-
ficação no mundo exterior provocada pela conduta. Trata-
-se de um evento que só se faz necessário em crimes ma-
teriais, ou seja, naqueles cujo tipo penal descreva a conduta 
e a modificação no mundo externo, exigindo ambas para 
efeito de consumação.

O resultado jurídico ou normativo reside na lesão ou 
ameaça de lesão ao bem jurídico tutelado pela norma pe-
nal. Todas as infrações devem conter, expressa ou implicita-
mente, algum resultado, pois não há delito sem que ocorra 
lesão ou perigo (concreto ou abstrato) a algum bem penal-
mente protegido.

A doutrina moderna dá preferência ao exame do re-
sultado jurídico . Este constitui elemento implícito de todo 
fato penalmente típico , pois se encontra ínsito na noção de 
tipicidade material.
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O resultado naturalístico, porém, não pode ser menos-
prezado, uma vez que se cuida de elementar presente em 
determinados tipos penais, de tal modo que desprezar sua 
análise seria malferir o princípio da legalidade.

Nexo Causal, Relação de Causalidade ou Nexo de Cau-
salidade

Entende-se por relação de causalidade o vínculo que 
une a causa, enquanto fator propulsor, a seu efeito, como 
consequência derivada. Trata-se do liame que une a cau-
sa ao resultado que produziu. O nexo de causalidade in-
teressa particularmente ao estudo do Direito Penal, pois, 
em face de nosso Código Penal (art. 13), constitui requisito 
expresso do fato típico. Esse vínculo, porém, não se fará 
necessário em todos os crimes, mas somente naqueles em 
que à conduta exigir-se a produção de um resultado, isto é, 
de uma modificação no mundo exterior, ou seja, cuida-se 
de um exame que se fará necessário no âmbito dos crimes 
materiais ou de resultado.

Tipicidade, ao lado da conduta, do nexo causal e do 
resultado constitui elemento necessário ao fato típico de 
qualquer infração penal.

Deve ser analisada em dois planos: formal e material.
Entende-se por tipicidade a relação de subsunção en-

tre um fato concreto e um tipo penal (tipicidade formal) e 
a lesão ou perigo de lesão ao bem penalmente tutelado 
(tipicidade material).

Trata-se de uma relação de encaixe, de enquadramen-
to. É o adjetivo que pode ou não ser dado a um fato, con-
forme ele se enquadre ou não na lei penal.

Consumação e Tentativa

Crime Consumado
Fundamentado no artigo. 14, inciso I do Código Penal, 

o crime consumado é o tipo penal integralmente realizado, 
ou seja, quando o tipo concreto amolda-se perfeitamente 
ao tipo abstrato. De acordo com o artigo 14, I do Código 
Penal, diz-se consumado o crime quando nele se reúnem 
todos os elementos de sua definição legal. No homicídio, 
por exemplo, o tipo penal consiste em “matar alguém” (ar-
tigo 121 do CP), assim o crime restará consumado com a 
morte da vítima.

Crime Tentado
O crime tentado tem fundamentação no artigo 14, in-

ciso II do Código Penal ocorre quando o agente inicia a 
execução do delito mas este não se consuma por circuns-
tâncias alheias à sua vontade. De acordo com o parágrafo 
único do art. 14, do Código Penal, “salvo disposição em 
contrário, pune-se a tentativa com a pena corresponden-
te ao crime consumado, diminuída de um a dois terços”. 
Para fixar a pena, o magistrado deve usar como critério a 
maior ou menor proximidade da consumação, de forma 
que quanto mais o agente percorrer o “iter criminis”, maior 
será sua punição.

Pena de Crime Consumado e Crime Tentado

 Para a punição da tentativa se considera a extensão da 
conduta do autor até o momento em que foi interrompida. 
Quanto mais próxima da consumação, menor deve ser a 
redução (1/3).

De outro lado, quanto mais longe a conduta do autor 
ficou da consumação delitiva, maior deve ser a redução 
da pena (2/3). O Juiz deve fixar a redução dentro desses 
limites, de modo justificado.

O excesso Punível 
 
 Ao reagir à agressão injusta que está sofrendo, ou em 

vias de sofrê-la, em relação ao meio usado o agente pode 
encontrar-se em três situações diferentes:

 
i) usa de um meio moderado e dentro do necessário 

para repelir à agressão;
 
Haverá necessariamente o reconhecimento da legíti-

ma defesa.
 
ii) de maneira consciente emprega um meio desneces-

sário ou usa imoderadamente o meio necessário;
 A legítima defesa fica afastada por excluído um dos 

seus requisitos essenciais.
ü imoderação quanto ao uso do meio;
ü emprego de um meio desnecessário.
 
iii) após a reação justa (meio e moderação) por impre-

vidência ou conscientemente continua desnecessariamen-
te na ação.

 
No terceiro agirá com excesso, o agente que intensifi-

ca demasiada e desnecessariamente a reação inicialmen-
te justificada. O excesso poderá ser doloso ou culposo. O 
agente responderá pela conduta constitutiva do excesso.

Ilicitude

Ilícito penal, é o crime ou delito. Ou seja, é o descum-
primento de um dever jurídico imposto por normas de di-
reito público, sujeitando o agente a uma pena.

Na ilicitude penal, a antijuridicidade é a contradição 
entre uma conduta e o ordenamento jurídico. O fato típi-
co, até prova em contrário, é um fato que, ajustando-se a 
um tipo penal, é antijurídico. 

Exclusão de ilicitude é uma causa excepcional que re-
tira o caráter antijurídico de uma conduta tipificada como 
criminosa (fato típico).

Art. 23 - Exclusão da ilicitude
Art. 23 - Não há crime quando o agente pratica o fato: 
I - em estado de necessidade;
II - em legítima defesa;
III - em estrito cumprimento de dever legal ou no exer-

cício regular de direito.
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Excesso punível
Parágrafo único - O agente, em qualquer das hipóteses 

deste artigo, responderá pelo excesso doloso ou culposo.

 A ação do homem será típica sob o aspecto criminal 
quando a lei penal a descreve como sendo um delito. Numa 
primeira compreensão, isso também basta para se afirmar 
que ela está em desacordo com a norma, que se trata de 
uma conduta ilícita ou, noutros termos, antijurídica.

 Essa ilicitude ou antijuridicidade, contudo, consistente 
na relação de contrariedade entre a conduta típica do autor 
e o ordenamento jurídico, pode ser suprimida, desde de 
que, no caso concreto, estejam presentes uma das hipó-
teses previstas no artigo 23 do Código Penal: o estado de 
necessidade, a legítima defesa, o estrito cumprimento do 
dever legal ou o exercício regular de direito.

 O estado de necessidade e a legítima defesa são con-
ceituados nos artigos 24 e 25 do Código Penal, merecendo 
destaque, neste tópico, apenas o estrito cumprimento do 
dever legal e o exercício regular de um direito, como exclu-
dentes da ilicitude ou da antijuridicidade.

 A expressão estrito cumprimento do dever legal, por si 
só, basta para justificar que tal conduta não é ilícita, ainda 
que se constitua típica. Isso porque, se a ação do homem 
decorre do cumprimento de um dever legal, ela está de 
acordo com a lei, não podendo, por isso, ser contrária a 
ela. Noutros termos, se há um dever legal na ação do autor, 
esta não pode ser considerada ilícita, contrária ao ordena-
mento jurídico.

 Um exemplo possível de estrito cumprimento do de-
ver legal pode restar configurado no crime de homicídio, 
em que, durante tiroteio, o revide dos policiais, que esta-
vam no cumprimento de um dever legal, resulta na morte 
do marginal. Neste sentido - RT 580/447.

 O exercício regular de um direito, como excludente 
da ilicitude, também quer evitar a antinomia nas relações 
jurídicas, posto que, se a conduta do autor decorre do exer-
cício regular de um direito, ainda que ela seja típica, não 
poderá ser considerada antijurídica, já que está de acordo 
com o direito.

 Um exemplo de exercício regular de um direito, como 
excludente da ilicitude, é o desforço imediato, emprega-
do pela vítima da turbação ou do esbulho possessório, 
enquanto possuidor que pretende reaver a posse da coisa 
para si (RT - 461/341).

 A incidência da excludente da ilicitude, conduto, não 
pode servir de salvo conduto para eventuais excessos do 
autor, que venham a extrapolar os limites do necessário 
para a defesa do bem jurídico, do cumprimento de um 
dever legal ou do exercício regular de um direito. Haven-
do excesso, o autor do fato será responsável por ele, caso 
restem verificados seu dolo ou sua culpa. Nesse sentido é 
a regra do parágrafo único do artigo 23 do Código Penal.

Culpabilidade
A Culpabilidade é um elemento integrante do conceito 

definidor de uma infração penal. A motivação e objetivos 
subjetivos do agente praticante da conduta ilegal. A 
culpabilidade aufere, a princípio, se o agente da conduta 
ilícita é penalmente culpável, isto é, se ele agiu com dolo 
(intenção), ou pelo menos com imprudência, negligência 
ou imperícia, nos casos em que a lei prever como puníveis 
tais modalidades

Causas de exclusão da culpabilidade
O Código Penal prevê causas que excluem a culpabi-

lidade pela ausência de um de seus elementos, ficando o 
sujeito isento de pena, ainda que tenha praticado um fato 
típico e antijurídico.

a) inimputabilidade: a incapacidade de entender o ca-
ráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com 
esse entendimento.

- doença mental, desenvolvimento mental incompleto 
ou retardado (art. 26);

- desenvolvimento mental incompleto por presunção 
legal, do menor de 18 anos (art. 27);

- embriaguez completa, proveniente de caso fortuito 
ou força maior (art. 28, § 1º).

b) inexistência da possibilidade de conhecimento da 
ilicitude:

- erro de proibição (art. 21).

c) inexigibilidade de conduta diversa:
- coação moral irresistível (art. 22, 1ª parte);
- obediência hierárquica (art. 22, 2ª parte).

Punibilidade
A punibilidade é uma das condições para o exercício 

da ação penal (CPP, art. 43, II) e pode ser definida como a 
possibilidade jurídica de o Estado aplicar a sanção penal 
(pena ou medida de segurança) ao autor do ilícito.

A Punibilidade, portanto, é consequência do crime. As-
sim, é punível a conduta que pode receber pena.

4 IMPUTABILIDADE PENAL.

A imputabilidade é a possibilidade de atribuir a um 
indivíduo a responsabilidade por uma infração. Segundo 
prescreve o artigo 26, do Código Penal, podemos, também, 
definir a imputabilidade como a capacidade do agente en-
tender o caráter ilícito do fato por ele perpetrado ou, de 
determinar-se de acordo com esse entendimento.

É, portanto a possibilidade de se estabelecer o nexo 
entre a ação e seu agente, imputando a alguém a realização 
de um determinado ato.
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Quando existe algum agravo à saúde mental, os indi-
víduos podem ser considerados inimputáveis – se não ti-
verem discernimento sobre os seus atos ou não possuírem 
autocontrole, são isentos de pena.

Os semi-imputáveis são aqueles que, sem ter o 
discernimento ou autocontrole abolidos, têm-nos reduzidos 
ou prejudicados por doença ou transtorno mental.

Causas que excluem a imputabilidade

Doença Mental, 
Desenvolvimento mental incompleto, 
Desenvolvimento mental retardado e
Embriaguez completa proveniente de caso fortuito ou 

força maior.

1. Doença mental 

É a perturbação mental ou psíquica de qualquer ordem, 
capaz de eliminar ou afetar a capacidade de entender o 
caráter criminoso do fato ou a de comandar a vontade de 
acordo com esse entendimento. Importante esclarecer que 
a dependência patológica, como drogas configura doença 
mental quando retirar a capacidade de entender ou querer.

2. Desenvolvimento mental incompleto

É o desenvolvimento que não se concluiu, devido 
à recente idade cronológica do agente ou a sua falta de 
convivência na sociedade, ocasionando imaturidade 
mental e emocional. 

Os menores de 18 anos, em razão de não sofrerem san-
ção penal pela pratica de ilícito penal, em decorrência da 
ausência de culpabilidade, estão sujeitos ao procedimento 
medidas sócio educativos prevista no ECA.

3. Desenvolvimento mental retardado

É o incompatível com o estágio de vida em que 
se encontra a pessoa, estando, portanto, abaixo do 
desenvolvimento normal para aquela idade cronológica. 
Sua capacidade não corresponde às experiências para 
aquele momento de vida, o que significa que a plena 
potencialidade jamais será atingida. Os inimputáveis aqui 
tratados não possuem condições de entender o crime que 
cometeram.

Critérios de aferição da inimputabilidade – pessoas 
inimputáveis

a. Sistema Biológico: (Usado pela doutrina: Código 
Penal sobre menoridade penal) neste interessa saber se o 
agente é portador de alguma doença mental ou desen-
volvimento mental incompleto ou retardo, caso positivo é 
considerado inimputável. 

b. Sistema psicológico: neste o que interessa é o so-
mente o momento da ação ou omissão delituosa, se ele 
tinha ou não condições de avaliar o caráter criminoso do 
fato e de orientar-se de acordo com esse entendimento, 

ou seja, o momento da pratica do crime. A emoção não 
excluir a imputabilidade. E pessoa que comete crime, com 
integral alternação de seu estado físico-psíquico responde 
pelos seus atos. 

c. Sistema biopsicológico: exige-se que a causa gerado-
ra esteja prevista em lei e que, além disso, atue efetivamen-
te no momento da ação delituosa, retirando do agente a 
capacidade de entendimento e vontade. Desta forma, será 
inimputável aquele que, em razão de uma causa prevista 
em lei (doença mental, incompleto ou retardado), atue no 
momento da pratica da infração penal sem capacidade de 
entender o caráter criminoso do fato. 

Requisitos da inimputabilidade segundo o sistema 
biopsicológico

(a) Causal: existencial de doença mental ou de desen-
volvimento incompleto ou retardado, causas prevista em 
lei.

(b) Cronológico: atuação ao tempo da ação ou omissão 
delituosa.

(c) Consequencial: perda total da capacidade de enten-
der ou da capacidade de querer.

Somente há inimputabilidade se os três requisitos es-
tiverem presentes, sendo exceção aos menos de 18 anos, 
regidos pelo sistema biológico.

Questões processuais sobre inimputabilidade

A inimputabilidade do acusado é fornecida pelo exame 
pericial, através do médico legal, exame denominado inci-
dente de insanidade mental, onde suspende-se o processo 
ate o resulto final. Há prazo de 10 dias para provar a exis-
tência da causa excludente da culpabilidade (Lei nº 11.719, 
de junho de 2008). 

Embriaguez

A embriaguez seria a causa capaz de levar à exclusão 
da capacidade de entendimento e vontade do agente, em 
virtude de uma intoxicação aguda e transitória causada por 
álcool ou qual substancia de efeitos psicotrópicos como 
morfina, ópio, cocaína entre outros.

Dispõe o Código Penal:

(...)
TÍTULO III

DA IMPUTABILIDADE PENAL

Inimputáveis

Art. 26 - É isento de pena o agente que, por doença 
mental ou desenvolvimento mental incompleto ou retar-
dado, era, ao tempo da ação ou da omissão, inteiramente 
incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determi-
nar-se de acordo com esse entendimento.
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Redução de pena
Parágrafo único - A pena pode ser reduzida de um a 

dois terços, se o agente, em virtude de perturbação de saú-
de mental ou por desenvolvimento mental incompleto ou 
retardado não era inteiramente capaz de entender o cará-
ter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse 
entendimento.

Menores de dezoito anos

Art. 27 - Os menores de 18 (dezoito) anos são penal-
mente inimputáveis, ficando sujeitos às normas estabeleci-
das na legislação especial.

Emoção e paixão

Art. 28 - Não excluem a imputabilidade penal:
I - a emoção ou a paixão; 

Embriaguez

II - a embriaguez, voluntária ou culposa, pelo álcool 
ou substância de efeitos análogos.

§ 1º - É isento de pena o agente que, por embriaguez 
completa, proveniente de caso fortuito ou força maior, era, 
ao tempo da ação ou da omissão, inteiramente incapaz de 
entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de 
acordo com esse entendimento.

§ 2º - A pena pode ser reduzida de um a dois terços, se 
o agente, por embriaguez, proveniente de caso fortuito ou 
força maior, não possuía, ao tempo da ação ou da omissão, 
a plena capacidade de entender o caráter ilícito do fato ou 
de determinar-se de acordo com esse entendimento.

5 CONCURSO DE PESSOAS.

O concurso de pessoas é o cometimento da infração 
penal por mais de uma pessoa. Tal cooperação da prática 
da conduta delitiva pode se dar por meio da coautoria, par-
ticipação, concurso de delinquentes ou de agentes, entre 
outras formas. Existem ainda três teorias sobre o concurso 
de pessoas, vejamos:

a) teoria unitária: quando mais de um agente concorre 
para a prática da infração penal, mas cada um praticando 
conduta diversa do outro, obtendo, porém, um só resulta-
do. Neste caso, haverá somente um delito. Assim, todos os 
agentes incorrem no mesmo tipo penal. Tal teoria é adota-
da pelo Código Penal.

b) teoria pluralista: quando houver mais de um agen-
te, praticando cada um conduta diversa dos demais, ainda 
que obtendo apenas um resultado, cada qual responderá 
por um delito. Esta teoria foi adotada pelo Código Penal 
ao tratar do aborto, pois quando praticado pela gestante, 
esta incorrerá na pena do art. 124, se praticado por outrem, 
aplicar-se-á a pena do art. 126. O mesmo procedimento 
ocorre na corrupção ativa e passiva.

c) teoria dualista: segundo tal teoria, quando houver 
mais de um agente, com diversidades de conduta, pro-
vocando-se um resultado, deve-se separar os coautores 
e partícipes, sendo que cada “grupo” responderá por um 
delito.

Autoria Coautoria e Participação
Autoria
No concurso é possível o reconhecimento das figuras  

de autor e partícipe. Então o tema concurso de pessoas 
comporta como espécies, de um lado, a autoria, de ou-
tro lado, a participação. Assim, a distinção entre o que é 
autoria e o que é participação parte, necessariamente, da 
definição do que seria o partícipe.

Coautoria
Na coautoria, há a divisão de trabalho para a prática 

criminosa. Nessa divisão, cada autor terá o domínio das 
funções que lhe foram confiadas pelo grupo, todos com o 
intento de atingir a finalidade última, a execução do crime. 
Assim, mesmo que seja A quem tenha matado C, B, que 
estava responsável por vigiar a casa para que ninguém evi-
tasse o crime, será coautor.

Participação
A participação e a cumplicidade são sempre atividades 

acessórias da autoria. Partícipe e cúmplice são coadjuvan-
tes, os quais apenas influenciam na prática da infração pe-
nal. A participação ocorre pelo auxílio psicológico (partici-
pação moral), seja pelo induzimento, seja pela instigação.

Há dois posicionamentos sobre o assunto, embora am-
bos dentro da teoria objetiva:

a) teoria formal: de acordo com a teoria formal, autor 
é o agente que pratica a figura típica descrita no tipo pe-
nal, e partícipe é aquele que comete ações não contidas 
no tipo, respondendo apenas pelo auxílio que prestou (en-
tendimento majoritário). Exemplo: o agente que furta os 
bens de uma pessoa, incorre nas penas do art. 155 do CP, 
enquanto aquele que o aguarda com o carro para ajudá-lo 
a fugir, responderá apenas pela colaboração.

b) teoria normativa: aqui o autor é o agente que, além 
de praticar a figura típica, comanda a ação dos demais (“au-
tor executor” e “autor intelectual”). Já o partícipe é aquele 
colabora para a prática da conduta delitiva, mas sem reali-
zar a figura típica descrita, e sem ter controle das ações dos 
demais. Assim, aquele que planeja o delito e aquele que o 
executa são coautores.

Sendo assim, de acordo com a opinião majoritária - 
teoria formal, o executor de reserva é apenas partícipe, ou 
seja, se João atira em Pedro e o mata, e logo após Mario 
também desfere tiros em Pedro, Mario (executor de reser-
va) responderá apenas pela participação, pois não praticou 
a conduta matar, já que atirou em um cadáver. Ressalta-se, 
porém, que o juiz poderá aplicar penas iguais para autor 
e partícipe, e até mesmo pena mais gravosa a este último, 
quando, por exemplo, for o mentor do crime.
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Sobre o assunto, dita o art. 29 do CP que, “quem, de 
qualquer modo, concorre para o crime incide nas penas 
a este cominadas, na medida de sua culpabilidade”, dessa 
forma deve-se analisar cada caso concreto de modo a veri-
ficar a proporção da colaboração. Além disso, se a partici-
pação for de menor importância, a pena pode ser diminuí-
da de um sexto a um terço, segundo disposição do § 1º do 
artigo supramencionado, e se algum dos concorrentes quis 
participar de crime menos grave, ser-lhe-á aplicada a pena 
deste; essa pena será aumentada até metade, na hipótese 
de ter sido previsível o resultado mais grave (art. 29, § 2º, 
do CP). 

Ademais, quando o autor praticar fato atípico ou se 
não houver antijuridicidade, não há o que se falar em puni-
ção ao partícipe - teoria da acessoriedade limitada.

Requisitos do Concurso de Agentes

Para que haja o concurso, é necessária a presença dos 
seguintes requisitos:

a) Pluralidade de agentes e de condutas: deve haver, 
no mínimo, duas pessoas para se caracterizar o concurso.

b) Relevância causal de cada conduta: deve-se anali-
sar se a conduta de cada agente influenciou na prática do 
crime. V.g: A, para matar B, pede emprestada arma a C por 
ter perdido a de sua propriedade. Antes de matar B, porém, 
acha sua arma e a utiliza para o crime. As condutas de C, no 
caso, foram irrelevantes.

c) Liame subjetivo entre os agentes: deve haver um 
vínculo subjetivo entre os agentes, uma unidade de de-
sígnios, eles não podem agir de forma independente um 
do outro em relação ao resultado, caso contrário, restará 
descaracterizado o concurso, podendo no máximo existir a 
autoria colateral.

d) Identidade de infração penal: os esforços dos 
agentes devem ser voltados à prática da mesma infração 
penal. Caso tenham objetivos diferentes, não haverá con-
curso. Excetuam-se aqui as exceções pluralísticas, chama-
das de desvios subjetivos de conduta.

A falta de um desses requisitos descaracteriza a exis-
tência do concurso de pessoas.

Desvio Subjetivo de Conduta é o ato de se imputar a 
agentes que praticaram o crime em concurso enquadra-
mentos típicos diversos, excluindo-se a teoria monista.

Acerca do concurso de pessoas é importante destacar 
que:

- A participação pode ocorrer por omissão por crime 
comissivo, assim como por ação em crime omissivo próprio 
ou impróprio.

- É possível a coautoria em delitos culposos; porém, 
não é possível a participação.

- Impossível a participação dolosa em crime culposo, 
apesar de ser possível a coautoria.

Dita o Código Penal:

(...)
TÍTULO IV

DO CONCURSO DE PESSOAS

Regras comuns às penas privativas de liberdade

Art. 29 - Quem, de qualquer modo, concorre para o 
crime incide nas penas a este cominadas, na medida de sua 
culpabilidade.

§ 1º - Se a participação for de menor importância, a 
pena pode ser diminuída de um sexto a um terço. 

§ 2º - Se algum dos concorrentes quis participar de 
crime menos grave, ser-lhe-á aplicada a pena deste; essa 
pena será aumentada até metade, na hipótese de ter sido 
previsível o resultado mais grave. 

Circunstâncias incomunicáveis

Art. 30 - Não se comunicam as circunstâncias e as con-
dições de caráter pessoal, salvo quando elementares do 
crime.

Casos de impunibilidade

Art. 31 - O ajuste, a determinação ou instigação e o 
auxílio, salvo disposição expressa em contrário, não são 
puníveis, se o crime não chega, pelo menos, a ser tentado.

6 AÇÃO PENAL. 

Ação Penal

Trata-se do direito público subjetivo de pedir ao Es-
tado-juízo a aplicação do direito penal objetivo ao caso 
concreto.

Ação não é pretensão. Ação é simplesmente o direito 
de provocar a tutela jurisdicional do Estado. Absolutamen-
te errado falar, por exemplo, que ação penal é o exercício 
da pretensão punitiva estatal, visto que se estaria ligando 
ao conceito de ação o objeto que se pede, vinculando di-
reito abstrato com direito material, como faz a doutrina 
imanentista.

Ação penal, repito, é o direito de provocar a jurisdição 
penal. Por isso que o direito de ação é exercido contra o 
Estado, pois o Estado é quem possui, única e exclusiva-
mente, o poder-dever de dizer o direito.

Assim, erram promotores e Procuradores da República 
que, na denúncia, escrevem: “ofereço ação penal pública 
incondicionada contra fulano de tal...” A ação não é contra 
fulano. A ação é contra o Estado (provocando o Estado), 
para dizer o direito substantivo penal aplicável EM FACE de 
um indivíduo.
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Características
a) Autônoma: ela não se confunde com o direito ma-

terial. Preexiste à pretensão punitiva.
b) Abstração: independe do resultado do processo. 

Mesmo que a demanda seja julgada improcedente, o direi-
to de ação terá sido exercido.

c) Subjetiva: o titular do direito é especificado na 
própria legislação. Em geral, é o MP, excepcionalmente sen-
do um particular.

d) Pública: a atividade provocada é de natureza públi-
ca, sendo a ação exercida pelo próprio Estado.

e) Instrumental: é um meio para se alcançar a efetivi-
dade do direito material.

Condições da Ação ou Condições de Procedibilidade
Conceito
Trata-se dos requisitos necessários e condicionantes 

ao regular exercício do direito de ação.
Condição da ação (ou de procedibilidade) é uma con-

dição que deve estar presente para que o processo penal 
possa ter início. 

Possibilidade Jurídica do Pedido
O pedido deve ser legalmente amparável na seara do 

Direito Penal ou não deve ser vedado. Por exemplo, ao se 
denunciar um membro de um corpo diplomático, o juiz 
deve intimar a representação do país de origem para ver ser 
eles abrem mão da imunidade diplomática. Caso negativo, 
deve o juiz extinguir o processo por impossibilidade jurídica 
do pedido.

Interesse de Agir
Subdivide-se e materializa-se no trinômio necessidade/

adequação/utilidade. 
O interesse-necessidade objetiva identificar se a lide 

pode ou não ser resolvida na seara judicial. Ela é presumida, 
em função da proibição da autotutela, tendo como exceção 
a transação penal. 

O interesse-adequação se manifesta com a utilização 
do instrumento adequado para a manifestação da preten-
são. V.g., não pode a parte pleitear trancar com HC ação 
penal cuja sanção máxima cominada à conduta seja de 
multa, já que seu direito à livre locomoção não se encontra 
ameaçado. 

Já o interesse-utilidade se manifesta quando o exer-
cício do direito de ação possa resultar na realização do jus 
puniendi estatal. Daqui decorre justificativa para se acatar a 
prescrição da pena em perspectiva.

Legitimidade
A ação só pode ser proposta por quem é titular do in-

teresse que se quer realizar e contra aquele cujo interesse 
deve ficar subordinado ao do autor.

A pessoa jurídica tem legitimidade para figurar no polo 
passivo da demanda penal nos casos previstos em lei, 
devendo a ação também ser movida contra a pessoa física 
responsável por sua administração (teoria da dupla impu-
tação). Também poderá figurar no polo ativo, devendo ser 
representada por aqueles designados nos contratos ou es-
tatutos sociais.

Réu Menor no Processo Penal: Ilegitimidade ou Incom-
petência?

Se o réu for menor, não deverá o processo ser extinto 
por impossibilidade jurídica do pedido ou por ilegitimida-
de da parte, mas sim por ausência de competência do 
juiz penal para apreciar o feito.

Casos de Inimputabilidade (que não a Menoridade): Re-
cebimento da Denúncia

Se o sujeito for inimputável, deverá a denúncia ser 
recebida? Obviamente que sim, visto que ele pode sofrer 
absolvição imprópria com consequente aplicação de me-
dida de segurança. Inclusive, o CPP expressamente veda a 
absolvição sumária em caso de inimputabilidade:

Art. 397.  Após o cumprimento do disposto no art. 396-
A, e parágrafos, deste Código, o juiz deverá absolver suma-
riamente o acusado quando verificar:

II - a existência manifesta de causa excludente da cul-
pabilidade do agente, salvo inimputabilidade;

Justa Causa ou Aptidão Material da Denúncia
Trata-se do lastro probatório mínimo de autoria e ma-

terialidade delitivas necessário à propositura da ação penal. 
A justa causa é compreendida como conjunto de pro-

vas sobre o fato criminoso, suas circunstâncias e respectiva 
autoria capaz de alicerçar, embasar a acusação contida na 
denúncia. Esse conjunto de provas, de elementos informa-
tivos serve para dar verossimilhança à acusação. Eviden-
temente, não se exige para a instauração da ação penal 
prova completa, plena ou cabal (induvidosa); este tipo de 
prova é exigido para fundamentar a sentença condenató-
ria. Para a instauração da ação penal basta que haja alguma 
prova idônea, lícita, que demonstre a verossimilhança da 
acusação. Deve haver prova da materialidade e indícios de 
autoria. 

E se o juiz, malgrado a ausência de justa causa, recebe 
a denúncia? Haverá constrangimento ilegal porquanto in-
justificável a ausência de justa causa. Cabe recurso contra 
esta decisão? Não, não há recurso contra a decisão de re-
cebimento da denúncia. Possível, no entanto, a impetração 
de habeas corpus para trancar a ação penal. Ou em uma 
linguagem mais técnica, habeas corpus para extinguir o 
processo penal sem resolução de mérito, com fundamento 
no artigo 648, I do CPP. 

Lembrar que a falta de justa causa é motivo de rejeição 
da denúncia ou queixa, havendo um dispositivo específico 
que separa este tema da rejeição por inépcia formal (diz-se 
que a falta de justa causa é causa de inépcia material):

Art. 395.  A denúncia ou queixa será rejeitada quando: 
[...] 
III - faltar justa causa para o exercício da ação penal. 
Não há justa causa para a ação penal quando a de-

monstração da autoria ou da materialidade do crime de-
correr APENAS DE PROVA ILÍCITA (assim como ocorre 
com a denúncia fundada apenas em Inquérito Policial vi-
ciado) 
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Síntese sobre a justa causa:
1. Trata-se do lastro probatório mínimo de materia-

lidade e autoria necessário para o recebimento da inicial;
2. Inexistindo justa causa, a denúncia deve ser rejei-

tada com fulcro no art. 395, III, do CPP (diz-se que há inép-
cia material);

3. Somente cabe HC para trancar o processo penal 
(extinguir sem julgamento do mérito) se houver evidente 
atipicidade da conduta, causa extintiva de punibilidade ou 
ausência total de indícios de autoria;

4. Não há justa causa se a ação penal decorrer ape-
nas de prova ilícita ou de IP viciado.

Dita o Código Penal:

(...)
TÍTULO VII

DA AÇÃO PENAL

Ação pública e de iniciativa privada

Art. 100 - A ação penal é pública, salvo quando a lei 
expressamente a declara privativa do ofendido. 

§ 1º - A ação pública é promovida pelo Ministério 
Público, dependendo, quando a lei o exige, de representação 
do ofendido ou de requisição do Ministro da Justiça.

§ 2º - A ação de iniciativa privada é promovida 
mediante queixa do ofendido ou de quem tenha qualidade 
para representá-lo. 

§ 3º - A ação de iniciativa privada pode intentar-se nos 
crimes de ação pública, se o Ministério Público não oferece 
denúncia no prazo legal. 

§ 4º - No caso de morte do ofendido ou de ter sido 
declarado ausente por decisão judicial, o direito de 
oferecer queixa ou de prosseguir na ação passa ao cônjuge, 
ascendente, descendente ou irmão.

A ação penal no crime complexo

Art. 101 - Quando a lei considera como elemento ou 
circunstâncias do tipo legal fatos que, por si mesmos, cons-
tituem crimes, cabe ação pública em relação àquele, desde 
que, em relação a qualquer destes, se deva proceder por 
iniciativa do Ministério Público. 

Irretratabilidade da representação

Art. 102 - A representação será irretratável depois de 
oferecida a denúncia.

Decadência do direito de queixa ou de representação
Art. 103 - Salvo disposição expressa em contrário, o 

ofendido decai do direito de queixa ou de representação 
se não o exerce dentro do prazo de 6 (seis) meses, contado 
do dia em que veio a saber quem é o autor do crime, ou, 
no caso do § 3º do art. 100 deste Código, do dia em que se 
esgota o prazo para oferecimento da denúncia. 

Renúncia expressa ou tácita do direito de queixa

Art. 104 - O direito de queixa não pode ser exercido 
quando renunciado expressa ou tacitamente.

Parágrafo único - Importa renúncia tácita ao direito 
de queixa a prática de ato incompatível com a vontade de 
exercê-lo; não a implica, todavia, o fato de receber o ofen-
dido a indenização do dano causado pelo crime.

Perdão do ofendido

Art. 105 - O perdão do ofendido, nos crimes em que 
somente se procede mediante queixa, obsta ao prossegui-
mento da ação. 

Art. 106 - O perdão, no processo ou fora dele, expresso 
ou tácito: 

I - se concedido a qualquer dos querelados, a todos 
aproveita; 

II - se concedido por um dos ofendidos, não prejudica 
o direito dos outros; 

III - se o querelado o recusa, não produz efeito. 
§ 1º - Perdão tácito é o que resulta da prática de ato 

incompatível com a vontade de prosseguir na ação. 
§ 2º - Não é admissível o perdão depois que passa em 

julgado a sentença condenatória. 

Art. 167 - Nos casos do art. 163, do inciso IV do seu pa-
rágrafo e do art. 164, somente se procede mediante queixa.

7 EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE.

Causas de Extinção da Punibilidade

A Extinção de punibilidade é a impossibilidade de punir 
o autor de um crime.

Punibilidade é a possibilidade subjetiva do Estado pu-
nir o autor de um Crime. Não se deve confundir Punibilida-
de, que é uma situação ou característica que produz efeito 
posterior ao crime consumado e reconhecido, característica 
que impede que o autor seja punido; com a Culpabilidade, 
que é um pressuposto de Autoria (direito penal), pressu-
posto sem a qual, mesmo já estando efetivado o crime, não 
se reconhece a sua autoria pois o agente não possui culpa, 
não pode ser responsabilizado por seus atos.

A extinção da punibilidade é a perda do direito do Es-
tado de punir o agente autor de fato típico e ilícito, ou seja, 
é a perda do direito de impor sanção penal. As causas de 
extinção da punibilidade estão espalhadas no ordenamen-
to jurídico brasileiro.
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Dispõe o Código Penal:

Art. 107 - Extingue-se a punibilidade:
I - pela morte do agente; II - pela anistia, graça ou in-

dulto; III - pela retroatividade de lei que não mais considera 
o fato como criminoso;

IV - pela prescrição, decadência ou perempção;
V - pela renúncia do direito de queixa ou pelo perdão 

aceito, nos crimes de ação privada;
(...) IX - pelo perdão judicial, nos casos previstos em lei

Prescrição

Distinção entre prescrição, decadência e peremp-
ção.

De modo geral prescrição significa a perda de uma 
pretensão, pelo decurso do tempo. Assim sendo, no campo 
do Direito Penal a prescrição pode ser conceituada como 
a perda da pretensão punitiva estatal, pelo decurso de de-
terminado lapso temporal previsto em lei. BASILEU GARCIA 
definiu a prescrição como “a renúncia do Estado a punir a 
infração, em face do decurso do tempo” (Ob. cit. p. 368).

Sob um aspecto amplo, decadência significa a perda 
de um direito potestativo, pelo decurso de um prazo fixado 
em lei ou convencionado entre as partes. No Direito Penal, 
em seu sentido mais estrito, decadência traduz o pereci-
mento do direito da ação penal de exercício privado, ou do 
direito de representação nos casos de ação penal pública 
de exercício condicionado, pelo decurso do prazo de seis 
meses (artigo 103, do Código Penal).

Por derradeiro, a perempção é definida por JUAREZ 
CIRINO DOS SANTOS como: “fenômeno processual extin-
tivo da punibilidade em ações penais de iniciativa privada, 
caracterizado pela inatividade, pela omissão ou pela negli-
gência do autor na realização de atos processuais específi-
cos” (Direito penal: parte geral. 2ª ed. Curitiba: Lumen Juris, 
2007, p. 689). Observa-se que,a perempção é uma sanção 
para o querelante que se comporta conforme as hipóteses 
elencadas no artigo 60, do Código de Processo Penal, que 
além de repercutir no processo em que incide, reflete no 
campo penal, levando à extinção da punibilidade.

Para se dar a prescrição é necessário que:

 “a) exista o direito material da parte a uma prestação 
a ser cumprida, a seu tempo, por meio de ação ou omissão 
do devedor;

“b) ocorra a violação desse direito material por parte 
do obrigado, configurando o inadimplemento da presta-
ção devida;

“c) surja, então, a pretensão, como conseqüência da 
violação do direito subjetivo, isto é, nasça o poder de exigir 
a prestação pelas vias judiciais; e, finalmente;

“d) se verifique a inércia do titular da pretensão em 
fazê-la exercitar durante o prazo extintivo fixado em lei” 
(Grifou-se)

Foi, portanto, em decorrência das considerações acima 
que o artigo 189 do Código Civil de 2003 estabeleceu que.

 “Violado o direito, nasce para o titular a pretensão, a 
qual se extingue, pela prescrição, nos prazos a que aludem 
os arts. 205 e 206”. (Grifou-se)

Espécies de prescrição.

O Código Penal ao tratar do tema divide a prescrição 
em duas espécies: a) prescrição antes de transitar em julga-
do a sentença (artigo 109); b) prescrição depois de transitar 
em julgado sentença final condenatória (artigo 110).

Doutrinariamente, a prescrição é dividida em prescri-
ção da pretensão punitiva e prescrição da pretensão execu-
tória. A prescrição da pretensão punitiva desdobra-se em: 
prescrição da pretensão punitiva propriamente dita; pres-
crição superveniente ou intercorrente; prescrição retroati-
va; e prescrição antecipada, projetada, virtual ou retroativa 
em perspectiva.

Prescrição da pretensão punitiva propriamente dita:

Esta espécie tem lugar antes de transitar em julgado 
a sentença penal, devendo ser regulada pelo máximo da 
pena privativa de liberdade ao crime. Os prazos em que é 
verificada são os constantes no rol do artigo 109, do Có-
digo Penal.

Regra geral, o termo inicial da prescrição da pretensão 
punitiva propriamente dita deve ser contado a partir do dia 
da consumação do delito (artigo 111, inciso I, do Código 
Penal). Este dispositivo legal traz outros marcos iniciais para 
fins de contagem de prazo prescricional: a) no caso de ten-
tativa, do dia em que cessou a atividade criminosa (artigo 
111, inciso II, do Código Penal); b) nos crimes permanentes, 
do dia em que cessou a permanência (artigo 111, inciso III, 
do Código Penal) ; c) nos de bigamia e nos de falsificação 
ou alteração de assentamento do registro civil, da data em 
que o fato se tornou conhecido (artigo 111, inciso IV, do 
Código Penal).

Segundo o Superior Tribunal de Justiça,“a prescrição 
penal é aplicável nas medidas sócio-educativas” (Súmula 
338).

Prescrição superveniente ou intercorrente:

Pode ser conceituada como aquela que ocorre entre 
a data da publicação da sentença penal condenatória e o 
trânsito em julgado para a acusação. A prescrição superve-
niente ou intercorrente é regida pela pena aplicada, tendo 
como marco inicial a publicação da sentença penal conde-
natória.

Envolvendo o tema, BASILEU GARCIA comentou que: 
“a proibição legal de reformatio in pejus, assegurando a 
impraticabilidade da exacerbação da pena sem recurso do 
acusador, permite basear a prescrição na quantidade fixada 
na sentença” (Ob. cit. 373).
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Prescrição retroativa.

A prescrição retroativa é a espécie de prescrição que 
determina a recontagem dos prazos anteriores à sentença 
penal com trânsito em julgado para a acusação, ou depois 
de improvido seu recurso. A prescrição retroativa é igual-
mente regulada pela pena aplicada, tendo como marco ini-
cial a publicação da sentença penal condenatória.

O parágrafo primeiro do artigo 110 possuía a seguin-
te redação: “a prescrição, depois da sentença condenatória 
com trânsito em julgado para a acusação, ou depois de 
improvido seu recurso, regula-se pela pena aplicada”. De 
acordo com a antiga redação, a prescrição retroativa po-
deria ocorrer em dois períodos distintos: a) entre a data do 
fato e o recebimento da denúncia ou queixa; ou b) entre 
o recebimento da denúncia ou queixa e a publicação da 
sentença condenatória.

A Lei n. 12.234/2010 deu nova redação ao mencionado 
dispositivo: “a prescrição, depois da sentença condenató-
ria com trânsito em julgado para a acusação ou depois de 
improvido seu recurso, regula-se pela pena aplicada, não 
podendo, em nenhuma hipótese, ter por termo inicial data 
anterior à da denúncia ou queixa”. Com esta modificação, a 
prescrição retroativa somente ocorre entre o recebimento 
da denúncia ou queixa e a publicação da sentença conde-
natória. Ressalta-se que a nova lei, que se mostra menos 
benéfica ao réu, somente pode ser aplicada a fatos poste-
riores à data de sua publicação (artigo 2º, parágrafo único, 
do Código Penal).

Prescrição antecipada, projetada, virtual ou retroativa 
em perspectiva.

Esta espécie de prescrição não encontra previsão legal, 
sendo uma construção doutrinária e jurisprudencial, tendo 
como fundamentos a economia e falta de interesse proces-
sual. Ela seria verificada ainda em sede de inquérito policial, 
ou seja, antecipadamente, sendo regulada pela provável 
pena em concreto que seria estabelecida pelo magistrado 
por ocasião da condenação.

Como assinalou JUAREZ CIRINO DOS SANTOS, a pres-
crição pela pena virtual seria “outra generosa invenção da 
jurisprudência brasileira, amplamente empregada por seg-
mentos liberais do Ministério Público e da Magistratura na-
cionais” (Ob. cit. p. 682).

O Superior Tribunal de Justiça se posicionou contrário 
a esta criação jurisprudencial ao editar a Súmula 438: “é 
inadmissível a extinção da punibilidade pela prescrição da 
pretensão punitiva com fundamento em pena hipotética, 
independentemente da existência ou sorte do processo 
penal”.

Prescrição da pretensão executória.

A prescrição da pretensão executória é aquela que 
implica na perda da possibilidade de aplicação da sanção 
penal, em face do decurso do tempo. Ela deve ser regula-
da pela pena fixada na sentença condenatória ou acórdão. 
Neste sentido dispõe a Súmula 604 do STF: “A prescrição 
pela pena em concreto é somente da pretensão executória 
da pena privativa de liberdade”.

Começa a correr a prescrição da pretensão executó-
ria: a) do dia em que transita em julgado a sentença con-
denatória, para a acusação, ou a que revoga a suspensão 
condicional da pena ou o livramento condicional (artigo 
112, inciso I); b) do dia em que se interrompe a execução, 
salvo quando o tempo da interrupção deva computar-se na 
pena(artigo 112, inciso II).

A prescrição no caso de evasão do condenado ou de 
revogação do livramento condicional é regulada pelo tem-
po que resta da pena (artigo 113).

Redução e aumento dos prazos de prescrição.

Os prazos de prescrição são reduzidos à metade quan-
do o criminoso era: a) ao tempo do crime, menor de 21 
(vinte e um) anos, ou; b) na data da sentença, maior de 70 
(setenta) anos (artigo 115, do Código Penal).

Sobre o disposto, JUAREZ CIRINO DOS SANTOS ensina 
que: “a definição legal da capacidade civil aos 18 anos (art. 
5º, caput, do Código Civil), não exclui a redução dos prazos 
de prescrição para agentes menores de 21 anos: a redução 
dos prazos prescricionais tem por fundamento idade infe-
rior a 21 anos – não a incapacidade civil do agente na data 
do fato. Além disso, decisões do legislador civil não podem 
invalidar critérios do legislador penal – e qualquer outra in-
terpretação representaria analogia in malam partem, proi-
bida pelo princípio da legalidade penal. Segunda, na forma 
do art. 1º, da Lei n. 10.741/03 (Estatuto do Idoso), o limite 
etário de 70 (setenta) anos (na data da sentença), como 
fundamento para redução dos prazos prescricionais, deve 
ser alterado para 60 (sessenta) anos, pela mesma razão 
que determinou a fixação desse marco etário para definir 
o cidadão idoso, alterando expressamente a circunstância 
agravante do art. 61, h, CP, na hipótese de ser vítima de cri-
me: a analogia in bonam partem é autorizada pelo princípio 
da legalidade penal e, portanto, constitui direito do réu” 
(Ob. cit. p. 683-684).

Caso o condenado seja reincidente, o prazo prescri-
cional da pretensão executória deverá ser ampliado em 
um terço (artigo 110).Frise-se que a predita ampliação de 
prazo só tem lugar na prescrição da pretensão executória, 
conforme se extrai da Súmula 220 do STJ: “a reincidência 
não influi no prazo da prescrição da pretensão punitiva”.

Prescrição das penas restritivas de direito.

Os prazos prescricionais das penas restritivas de direito 
seguem a sorte dos prazos prescricionais das penas priva-
tivas de liberdade, conforme se verifica pelo disposto no 
artigo 109, parágrafo único: “aplicam-se às penas restritivas 
de direito os mesmos prazos previstos para as privativas de 
liberdade”.

Prescrição da pena de multa.

A prescrição da pretensão punitiva da pena de multa 
ocorrerá: a) em 2 (dois) anos, quando a multa for a única 
cominada ou aplicada (artigo 114, inciso I); b) no mesmo 
prazo estabelecido para prescrição da pena privativa de 
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liberdade, quando a multa for alternativa ou cumulativa-
mente cominada ou cumulativamente aplicada. Nestas 
hipóteses são aplicadas as mesmas causas suspensivas e 
interruptivas da prescrição de pena privativa de liberdade.

Em relação à prescrição da pretensão executória da 
pena de multa, convém lembrar que, com o advento da Lei 
n. 9.268/1996, que passou a considerar a pena pecuniária 
como dívida de valor, seu prazo passou a ser de cinco anos, 
e são aplicadas as causas suspensivas e interruptivas da le-
gislação tributária para a hipótese.

Prazos
O prazo prescricional sempre dependerá da pena abs-

trata ou da que foi aplicada. Em geral, deverá observar os 
intervalos do art. 109 do CP. Entretanto, algumas legisla-
ções especiais preveem prazos próprios para suas matérias.

Causas impeditivas ou suspensivas da prescrição.

Enquanto que o impedimento da prescrição inibe o 
início do curso do prazo prescricional, a suspensão leva à 
paralização do prazo já em curso. As causas impeditivas 
ou suspensivas dizem respeito à prescrição da pretensão 
punitiva propriamente dita.

O artigo 116estabelece que não corre a prescrição:
a) enquanto não resolvida, em outro processo, questão 

de que dependa o reconhecimento da existência do crime 
(artigo 116, inciso I);

b) enquanto o agente cumpre pena no estrangeiro (ar-
tigo 116, inciso II).

Sobre a matéria, a Súmula 415 do Superior Tribunal 
de Justiça orienta que: “o período de suspensão do prazo 
prescricional é regulado pelo máximo da pena cominada”.

Causas interruptivas da prescrição.

As causas interruptivas da prescrição estão elenca-
das no artigo 117:a) pelo recebimento da denúncia ou da 
queixa; b) pela pronúncia; c) pela decisão confirmatória 
da pronúncia; d) pela publicação da sentença ou acórdão 
condenatórios recorríveis; e) pelo início ou continuação do 
cumprimento da pena; f) pela reincidência.

A Súmula 191 do Superior Tribunal de Justiça enunciou 
que: “a pronúncia é causa interruptiva da prescrição, ainda 
que o Tribunal do Júri venha a desclassificar o crime”.

As causas interruptivas da prescrição fazem o pra-
zo voltar a correr do início, ou seja, possuem o con-
dão de determinar o reinício da contagem do prazo 
prescricional,vertendo em sua integralidade a partir do dia 
da interrupção. No caso de continuação do cumprimento 
de pena, há uma exceção à regra geral, uma vez que a pres-
crição deverá ser regulada pelo tempo restante da pena 
(artigo 117, parágrafo segundo).

A interrupção da prescrição produz efeitos relativa-
mente a todos os autores do crime, salvo nos casos de iní-
cio e continuação da pena e reincidência. Por derradeiro, 
o artigo 117, parágrafo primeiro, in fine, estabelece que: 

“nos crimes conexos, que sejam objeto do mesmo proces-
so, estende-se aos demais a interrupção relativa a qualquer 
deles”.

Segundo o Superior Tribunal de Justiça, a sentença 
concessiva de perdão judicial não tem o condão de inter-
romper a prescrição, uma vez que ela é apenas declaratória 
de extinção da punibilidade (Súmula 18).

(...)

QUESTÕES

01. (DPE/MA - Defensor Público – 2015 - FCC) A 
proscrição de penas cruéis e infamantes, a proibição de 
tortura e maus-tratos nos interrogatórios policiais e a obri-
gação imposta ao Estado de dotar sua infraestrutura carce-
rária de meios e recursos que impeçam a degradação e a 
dessocialização dos condenados são desdobramentos do 
princípio da

(A) proporcionalidade.
(B) intervenção mínima do Estado.
(C) fragmentariedade do Direito Penal.
(D) humanidade.
(E) adequação social.

02. (DPE/MA - Defensor Público – 2015 - FCC) Para 
o Direito Penal no Estado Social e Democrático de Direito, 
modelo de atuação do poder previsto na Constituição Fe-
deral, é correto afirmar que

(A) o poder do Estado é ilimitado e os direitos funda-
mentais têm concretização discricionária.

(B) o poder do Estado é limitado pelo princípio da le-
galidade e, aos cidadãos, está assegurada a plena garantia 
e juridicidade dos direitos fundamentais.

(C) o poder do Estado é limitado pela legalidade for-
mal, mas não exerce a posição de garante dos direitos fun-
damentais muito embora haja sua juridicidade.

(D) o poder do Estado é ilimitado e os direitos funda-
mentais têm natureza cogente.

(E) o poder do Estado é limitado pelo princípio da le-
galidade e os direitos fundamentais têm efetividade con-
dicionada.

03. (TRF - 3ª REGIÃO - Analista Judiciário - Informá-
tica (+ provas) - 2014 - FCC)

No que concerne aos crimes contra o patrimônio,
(A) se o agente obteve vantagem ilícita, em prejuízo 

da vítima, mediante fraude, responderá pelo delito de ex-
torsão.

(B) se, no crime de roubo, em razão da violência em-
pregada pelo agente, a vítima sofreu lesões corporais leves, 
a pena aumenta-se de um terço.

(C) se configura o crime de receptação mesmo se a coi-
sa tiver sido adquirida pelo agente sabendo ser produto de 
crime não classificado como de natureza patrimonial.

(D) não comete infração penal quem se apropria de 
coisa alheia vinda a seu poder por erro, caso fortuito ou 
força da natureza.



17

NOÇÕES DE DIREITO PENAL

(E) o corte e a subtração de eucaliptos de propriedade 
alheia não configura, em tese, o crime de furto por não se 
tratar de bem móvel.

04. (PC-SP - Investigador de Polícia - 2014 - VU-
NESP) Nos termos do Código Penal, assinale a alternativa 
que contenha apenas crimes contra o patrimônio.

(A) Homicídio; estelionato; extorsão
(B) Estelionato; furto; roubo.
(C) Dano; estupro; homicídio
(D) Furto; roubo; lesão corporal.
(E) Extorsão; lesão corporal; dano.

05. (PC-TO - Delegado de Polícia – 2014 - Aroeira) 
É crime contra o patrimônio, em que somente se procede 
mediante representação,

(A) o furto de coisa comum.
(B) a alteração de limites.
(C) o dano simples.
(D) a fraude à execução.

06. (CAIP-IMES - Câmara Municipal de São Caetano 
do Sul – SP - Procurador – CAIP – 2014 - IMES) A res-
peito do concurso de agentes (ou de pessoas), assinale a 
alternativa correta.

(A) Se a participação for de menor importância, a pena 
pode ser diminuída de um sexto até metade.

(B) Se algum dos concorrentes quis participar de crime 
menos grave, ser-lhe-á aplicada a pena deste; essa pena 
será aumentada em até um terço, na hipótese de ter sido 
previsível o resultado mais grave

(C) Quem, de qualquer modo, concorre para o crime 
incide nas penas a este cominadas, na medida de sua cul-
pabilidade.

(D) Se algum dos concorrentes quis participar de crime 
mais grave, ser-lhe-á aplicada a pena deste; essa pena será 
aumentada até o triplo, na hipótese de ter sido previsível o 
resultado almejado.

07. (UFES - Assistente em Administração – 2012 - 
UFES) São crimes contra a Administração Pública, EXCETO:

(A) Modificar ou alterar, o funcionário, sistema de in-
formações ou programa de informática sem autorização ou 
solicitação de autoridade competente.

(B) Constranger alguém, mediante violência ou grave 
ameaça, a exercer, ou não exercer, arte, ofício, profissão ou 
indústria, ou a trabalhar, ou não trabalhar, durante certo 
período, ou em determinados dias.

(C) Apropriar-se de dinheiro ou qualquer utilidade que, 
no exercício do cargo, recebeu por erro de outrem.

(D) Apropriar-se o funcionário público de dinheiro, va-
lor ou qualquer outro bem móvel, público ou particular, de 
que tem a posse em razão do cargo, ou desviá-lo, em pro-
veito próprio ou alheio.

(E) Extraviar livro oficial ou qualquer documento, de 
que tem a guarda em razão do cargo; sonegá-lo ou inutili-
zá-lo, total ou parcialmente.

08. (TRF - 3ª REGIÃO - Técnico Judiciário - Informá-
tica (+ provas) -2016- FCC A respeito dos Crimes contra a 
Administração pública, 

(A) o crime de resistência não se configura se a oposi-
ção do agente, mediante violência ou grave ameaça, não 
obstar a execução do ato legal do funcionário público.

(B) o não atendimento a ordem ilegal de funcionário 
público caracteriza o crime de desobediência. 

(C) no crime de denunciação caluniosa, o uso do ano-
nimato agrava a pena a ser aplicada. 

(D) quem esconde em sua residência autor de crime de 
roubo para evitar a sua prisão em flagrante comete o crime 
de favorecimento real. 

(E) o empréstimo de sacola para permitir o transporte 
e ocultação de objetos furtados por outrem configura o 
crime de favorecimento pessoal.

09. (TJ-PB - Juiz Substituto – 2015 - CESPE) Constitui 
causa de aumento de pena o fato de o crime de incêndio 
ser praticado

(A) mediante utilização de explosivos.
(B) em situação de violência doméstica ou familiar con-

tra a mulher
(C) em estaleiro, fábrica ou oficina. 
(D) em canteiro de obras em área de grande densidade 

demográfica e populacional. 
(E) por motivo fútil ou torpe.

10. (TJ/SP - Juiz – 2014- VUNESP) Assinale a opção 
verdadeira. No Direito brasileiro posto, é elemento do tipo 
penal da Associação Criminosa:

(A) Voltar-se à prática de delitos cuja pena máxima su-
pera cinco anos.

(B) Possuir ao menos três pessoas.
(C) Estruturação hierarquizada, com divisão de tarefas 

entre os seus membros.
(D) Possuir ao menos quatro pessoas.

11. (PM/DF - Soldado da Polícia Militar – Comba-
tente – 2013 –FUNIVERSA) De acordo com a Lei das Con-
travenções Penais (Decreto-Lei n.º 3.688/1941), a tentativa 
de contravenção do jogo do bicho 

(A) possui como penas principais a prisão simples e a 
multa. 

(B) possibilita a aplicação do sursis, desde que o con-
traventor preencha as condições legais. 

(C) não enseja o perdão judicial, ainda que haja igno-
rância ou errada compreensão da lei pelo contraventor. 

(D) é apurável mediante ação pública condicionada. 
(E) não é punida.

12. (DPE/PB - Defensor Público – 2014 - FCC) O Esta-
tuto do Idoso define o idoso como aquele com idade igual 
ou superior a

(A) 60 (sessenta) anos, garantindo a ele todos os direi-
tos previstos no respectivo diploma legal.

(B) 65 (sessenta e cinco) anos, garantindo a ele todos 
os direitos previstos no respectivo diploma legal.

(C) 70 (setenta) anos, garantindo a ele todos os direitos 
previstos no respectivo diploma legal.
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(D) 60 (sessenta) anos, mas estabelecendo idades e cir-
cunstâncias diferenciadas para o exercício pleno de todos 
os direitos previstos no respectivo diploma legal.

(E) 65 (sessenta e cinco) anos, mas estabelecendo ida-
des e circunstâncias diferenciadas para o exercício pleno 
de todos os direitos previstos no respectivo diploma legal.

13. (DPE/AM - Defensor Público – 2013 - FCC) O 
Estatuto do Idoso define a violência contra o idoso como 
sendo 

(A) o atentado contra a pessoa do idoso, nos termos 
da lei penal.

(B) a prática dos crimes contra a vida, de lesões corpo-
rais, de periclitação da vida e da saúde e contra a liberdade 
individual do idoso.

(C) o crime que envolver violência doméstica e familiar 
contra o idoso.

(D) o atentado contra os direitos fundamentais do ido-
so.

(E) a ação ou omissão praticada em local público ou 
privado que lhe cause morte, dano ou sofrimento físico ou 
psicológico.

14. (TJ/RJ - Comissário da Infância e da Juventude 
– 2012 - FCC) Segundo prevê o Estatuto do Idoso, é obri-
gação da entidade de atendimento ao idoso 

(A) comunicar ao juiz as situações de abandono moral 
ou material por parte dos familiares.

(B) celebrar contrato escrito ou verbal de prestação de 
serviço com o idoso.

(C) elaborar e remeter ao Ministério Público plano in-
dividual de atendimento para cada caso com vistas à rein-
tegração familiar.

(D) administrar os rendimentos financeiros de seus 
usuários.

(E) proporcionar cuidados à saúde, conforme a neces-
sidade do idoso.

RESPOSTAS

01. D.
O princípio da humanidade relaciona-se com os direi-

tos humanos, garantindo a dignidade da pessoa. O direito 
penal tem que ser humanitário quando aplica suas penas. 
Assim, este princípio determina a inconstitucionalidade de 
qualquer pena ou consequência do delito que crie uma de-
ficiência física (morte, amputação, castração ou esteriliza-
ção, intervenção neurológica etc.), como também qualquer 
consequência jurídica inapagável do delito.

02. B.
O princípio da legalidade trata-se de real limitação ao 

poder estatal de interferir na esfera de liberdades indivi-
duais, daí sua inclusão na Constituição entre os direitos e 
garantias fundamentais. Considerando tal prerrogativa, o 
legislador constitucional fez expressa previsão desse prin-
cípio em duas oportunidades: art. 5, II, CF/88: “ninguém 
será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, se-
não em virtude de lei”; art. 5, XXXIX, CF/88: “Não há crime 
sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia comi-
nação legal”.

03. C.
Art. 180 - Adquirir, receber, transportar, conduzir ou 

ocultar, em proveito próprio ou alheio, coisa que sabe ser 
produto de crime, ou influir para que terceiro, de boa-fé, a 
adquira, receba ou oculte: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.

04. B.
Código Penal:
Art. 157 - Subtrair coisa móvel alheia, para si ou para 

outrem, mediante grave ameaça ou violência a pessoa, ou 
depois de havê-la, por qualquer meio,

05. A.
Furto de coisa comum
Art. 156 - Subtrair o condômino, co-herdeiro ou sócio, 

para si ou para outrem, a quem legitimamente a detém, a 
coisa comum:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, ou 
multa.

§ 1º - Somente se procede mediante representação.
§ 2º - Não é punível a subtração de coisa comum 

fungível, cujo valor não excede a quota a que tem direito 
o agente.

Embora o direito de punir continue sendo estatal, a ini-
ciativa se transfere ao ofendido quando os delitos atingem 
sua intimidade, de forma que pode optar por não levar a 
questão a juízo, assim a legitimidade ativa é do próprio 
particular ofendido.

06. C.
Código Penal:
Art. 29 - Quem, de qualquer modo, concorre para o 

crime incide nas penas a este cominadas, na medida de sua 
culpabilidade

07. B.
Constrangimento ilegal, Código Penal:
Art. 146 - Constranger alguém, mediante violência ou 

grave ameaça, ou depois de lhe haver reduzido, por qual-
quer outro meio, a capacidade de resistência, a não fazer o 
que a lei permite, ou a fazer o que ela não manda.

08. C.
Código Penal:
Denunciação caluniosa
Art. 339. Dar causa à instauração de investigação poli-

cial, de processo judicial, instauração de investigação admi-
nistrativa, inquérito civil ou ação de improbidade adminis-
trativa contra alguém, imputando-lhe crime de que o sabe 
inocente: (Redação dada pela Lei nº 10.028, de 2000)

(...)
§ 1º - A pena é aumentada de sexta parte, se o agente 

se serve de anonimato ou de nome suposto.

09. C.
Código Penal:
Art. 250, § 1º são causas que aumentam de um terço a 

pena de quem pratica o crime de incêndio:
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I - se o crime é cometido com intuito de obter vanta-
gem pecuniária em proveito próprio ou alheio;

II - se o incêndio é:
a) em casa habitada ou destinada a habitação;
b) em edifício público ou destinado a uso público ou a 

obra de assistência social ou de cultura;
c) em embarcação, aeronave, comboio ou veículo de 

transporte coletivo;
d) em estação ferroviária ou aeródromo;
e) em estaleiro, fábrica ou oficina;
f) em depósito de explosivo, combustível ou inflamá-

vel;
g) em poço petrolífico ou galeria de mineração;
h) em lavoura, pastagem, mata ou floresta.

10. B.
Código Penal:
Artigo 288: Associação Criminosa: Associarem-se 3 

(três) ou mais pessoas, para o fim específico de cometer 
crimes.

11. E.
Nos termos do que dispõe o artigo 4º da Lei de Contra-

venções Penais, não é punível a tentativa de contravenção.

12. D.
A resposta correta é a alternativa “D”, pois está de acor-

do com o artigo 1º, do Estatuto do Idoso:
Art. 1º É instituído o Estatuto do Idoso, destinado a re-

gular os direitos assegurados às pessoas com idade igual ou 
superior a 60 (sessenta) anos.

13. E.
De acordo com o artigo 19, §1º do Estatuto do Idoso, 

considera-se violência contra o idoso:
Art. 19. (...)
§ 1º Para os efeitos desta Lei, considera-se violência 

contra o idoso qualquer ação ou omissão praticada em 
local público ou privado que lhe cause morte, dano ou 
sofrimento físico ou psicológico. 

(...)

14. E.
De acordo com o artigo 50, inciso VIII, do Estatuto do 

Idoso:
Art. 50. Constituem obrigações das entidades de aten-

dimento:
(...)
VIII – proporcionar cuidados à saúde, conforme a ne-

cessidade do idoso;
(...)
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